
 

 
IV Congresso Brasileiro e III Congresso Ibero-Americano Habitação Social: ciência e tecnologia 
“Inovação e Responsabilidade” 
 
 
12 a 15 de novembro de 2012, Florianópolis 

 

 

Promoção: Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo – PósARQ/UFSC e Associação Catarinense de Engenheiros – ACS/SC 
Secretário Executivo: Ivan Rezende Coelho, fones: (48) 32483553/84077100, FAX: (48) 32483500 

E-mail: ivancoelhoeventos@gmail.com, Site Oficial: cthab.ufsc.br 
 

 

POLÍTICA HABITACIONAL EM BLUMENAU: EVOLUÇÃO E SEGREGAÇÃO 

HOUSING POLICY IN BLUMENAU: EVOLUTION AND SEGREGATION 

 
Profa. Dra. Claudia Siebert  

Profa. MSc. Carla Cíntia Back  
Acadêmica Sulana Tenfen 

 
FURB - Universidade Regional de Blumenau - NEUR - Núcleo de Estudos Urbanos e Regionais 

 

RESUMO  

Este artigo apresenta uma análise crítica sobre a evolução da política habitacional de Blumenau-SC, 
discutindo seus avanços recentes e propondo novas estratégias que colaborem para reduzir a 
segregação socioespacial. O estudo aborda desde as vilas operárias produzidas pelas empresas têxteis 
para seus funcionários a partir de 1920, até os últimos conjuntos habitacionais do Programa Minha 
Casa Minha Vida. Veremos, neste artigo, que Blumenau passou pelas três fases da habitação social 
brasileira descritas por Bonduki (1998), e que está, no início do século XXI, avançando para uma 
quarta fase, no momento da retomada da produção da habitação social pelo Estado brasileiro, com 
todo um novo marco regulatório.  Em Blumenau, de 2003 a 2007, foram entregues 656 apartamentos 
financiados pelo PAR – Programa de Arrendamento Residencial. Após o desastre socioambiental de 
2008, que causou a morte de 24 pessoas e que desabrigou 3.000 pessoas, foram entregues 1.872 
apartamentos financiados pelo Programa MCMV – Minha Casa Minha Vida. Apesar do expressivo 
volume da produção de habitação social nesta nova fase, observa-se ainda o fenômeno da exclusão 
socioespacial, em função da localização periférica dos conjuntos habitacionais destinados à população 
de baixa renda. 
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ABSTRACT 

This article presents a critical analysis of the evolution of the housing policy in Blumenau-SC, discussing 

recent advances and proposing new strategies that contribute to reduce segregation. The study covers 

from the worker´s villages produced by textile companies for their employees since 1920, to the latest 

housing Program “My Home My Life”. We will see, in this article, that Blumenau passed through the three 

phases of social housing in Brazil described by Bonduki (1998), and is at the beginning of the century, 

advancing to a fourth stage, at the time of resumption of social housing production by the Brazilian State, 

with a whole new regulatory framework. In Blumenau, from 2003 to 2007, 656 apartments financed by 

the “Residential Leasing Program” were built. After the social and environmental disaster of 2008, which 

killed 24 people and left 3,000 people homeless, 1,872 apartments were built financed by the “My Home 

My Life” Program. Despite the significant volume of social housing production in this new phase, we still 

observe the social and spatial exclusion phenomenon, due to the peripheral location of housing intended 

for low-income population. 

Key words: social housing, housing policy, Blumenau, social and spacial segregation.. 

 

 

 



 

 
IV Congresso Brasileiro e III Congresso Ibero-Americano Habitação Social: ciência e tecnologia 
“Inovação e Responsabilidade” 
 
 
12 a 15 de novembro de 2012, Florianópolis 

 

 

Promoção: Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo – PósARQ/UFSC e Associação Catarinense de Engenheiros – ACS/SC 
Secretário Executivo: Ivan Rezende Coelho, fones: (48) 32483553/84077100, FAX: (48) 32483500 

E-mail: ivancoelhoeventos@gmail.com, Site Oficial: cthab.ufsc.br 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Este artigo apresenta uma análise crítica sobre a evolução da política habitacional de Blumenau-SC, 
discutindo seus avanços recentes e propondo novas estratégias. Blumenau, com 309.011 habitantes 
em 2010, segundo o IBGE, é a cidade pólo do Vale do Itajaí. Fundada em 1850 por imigrantes alemães, 
tem sua economia baseada na indústria têxtil e na prestação de serviços à região. 

Este estudo aborda desde as vilas operárias produzidas pelas empresas têxteis para seus funcionários 
a partir de 1920, até os últimos conjuntos habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida. Os dados 
apresentados são provenientes de pesquisas do NEUR – Núcleo de Estudos Urbanos e Regionais da 
Universidade Regional de Blumenau, e do PMHIS – Plano Municipal de Habitação de Interesse Social 
(BLUMENAU, 2012).  

Veremos, neste artigo, que Blumenau passou pelas três fases da habitação social brasileira descritas 
por Bonduki (1998), e que está, no início do século XXI, avançando para uma quarta fase. Na primeira 
fase da habitação social no país, ainda no final do século XIX, a iniciativa privada foi a responsável pela 
produção habitacional. Foi a época das moradias de aluguel nas vilas operárias construídas pelas 
indústrias para atrair e fixar a mão de obra (BRASIL, 2009).  Com a aceleração do desenvolvimento 
industrial de São Paulo, o constante crescimento populacional, e a baixa oferta de casas desde o início 
da Grande Guerra em 1914, o valor do aluguel das moradias populares subiu muito. Para fazer frente a 
este aumento dos custos da habitação, a Lei do Inquilinato, de 1942, congelou os aluguéis. Embora 
vista, na época, como uma medida eficaz para forçar a baixa dos valores das locações, a Lei do 
Inquilinato acabou provocando uma forte crise no setor habitacional (BONDUKI, 1998).  

A Lei do Inquilinato desestruturou o mercado rentista, transferindo recursos do setor imobiliário para 
o setor industrial e redirecionando os investimentos dos especuladores imobiliários para a classe 
média. Teve início, então, a segunda fase da habitação social no Brasil, que foi dos anos 1930s a 1986, 
na qual a produção de habitação popular passou a ser responsabilidade do Estado. No período que vai 
de 1940 a 1960 surgiu o crédito imobiliário, e o Estado iniciou intervenções através dos Institutos de 
Previdência. A Fundação da Casa Popular, criada em 1946, foi o primeiro órgão federal centralizado 
encarregado de promover a habitação social, tendo financiado apenas 16.964 unidades em 18 anos de 
existência. Os IAPIs – Institutos de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, promoveram a 
construção de 1.200.000 moradias em 10 anos, e os IAPs – Institutos de Aposentadorias e Pensões, 
140.000 em 27 anos (de 1937 a 1964) (BRASIL, 2009).  Os conjuntos construídos pelos IAPs 
incorporaram propostas modernistas socialmente progressistas, incluindo a verticalização da 
habitação social, como forma de maximizar os recursos disponíveis, aproveitar melhor os terrenos e 
baratear o atendimento, acentuando os princípios de racionalização das tipologias e dos processos 
construtivos (GALESI; CAMPOS NETO, 2002).  Exemplo disto são os conjuntos habitacionais da Gávea 
(1952) e do Pedregulho (1948), projetados por Affonso Eduardo Reidy no Rio de Janeiro. 

Nos anos 60, foram criadas as instituições necessárias para a maior intervenção do Estado brasileiro 
na provisão de habitação: o SFH - Sistema Financeiro da Habitação, o BNH - Banco Nacional da 
Habitação e o SERFAU - Serviço Federal de Habitação e Urbanismo, criados em 1964 (CONDE; 
MAGALHÃES, 2004). O SFH recebeu recursos gerados pela criação, em 1967, do FGTS - Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, alimentado pela poupança compulsória dos assalariados brasileiros 
(BRASIL, 2009).  O tripé da nova política habitacional era a universalização do direito à habitação com 
o estímulo da indústria da construção civil e a grande capacidade de absorção de mão de obra por esse 
setor. Essa lógica acabou favorecendo a acumulação privada das grandes empreiteiras e o surgimento 
de imensos conjuntos habitacionais periféricos, desprovidos de transporte público, infra-estrutura e 
serviços urbanos. Entre 1964 e 1986, foram financiados cerca de 4,8 milhões de unidades, priorizando 
a quantidade e não a qualidade. Entretanto, somente 1,5 milhão de unidades foi destinada aos setores 
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mais pobres, sendo que a população de baixa renda (até três salários mínimos) só foi contemplada 
com 250 mil unidades, o equivalente a 6% do total produzido (AZEVEDO; RIBEIRO, 1996). Apesar das 
críticas ao BNH e ao sistema por ele preconizado, sua importância é indiscutível, pois neste período 
(1964-86) o país teve, de fato, uma Política Nacional de Habitação. 

Com a extinção do BHN, em 1986, teve início a terceira fase da habitação social no país, na qual a 
omissão do Estado e o desinteresse da iniciativa privada levaram a questão habitacional a ser 
“resolvida” pela própria população, em forma de autoconstrução em assentamentos precários.  Isto 
resultou em um passivo a ser enfrentado de 16 milhões de famílias residindo em moradias precárias 
(BRASIL, 2006), com 2,3 milhões de famílias residindo em favelas em 1.837 municípios (BRASIL, 
2008). 

Podemos considerar que uma quarta fase da habitação social no país teve início em 2000, com a 
inclusão, por meio da Emenda Constitucional 26/2000, do direito à habitação na Constituição Federal. 
Em 2001, após duas décadas de tramitação, foi aprovado o Estatuto da Cidade (Lei Federal 
10.257/2001), novo marco legal da política urbana brasileira. O Estatuto da Cidade tem como 
princípio norteador a função social da propriedade, que estabelece que, na sobreposição de interesses 
sobre a propriedade privada, devem prevalecer os interesses coletivos sobre os interesses individuais 
(FERNANDES, 2008). Com o Estatuto da Cidade, e seus instrumentos, foi disponibilizado um “novo e 
amplo leque de possibilidades para a ação dos municípios na construção de uma nova ordem urbana 
economicamente mais eficiente e politicamente mais justa e sensível à questões sociais e ambioentais 
das cidades” (FERNANDES, 2008, p.48). 

Ainda em 2001, foi criado o PAR – Programa de Arrendamento Residencial (Lei Federal 10.188/2001). 
O Estado brasileiro, gradualmente, retomou a produção de habitação social (SIEBERT, 2009), em um 
novo momento político, no qual o planejamento participativo e a inclusão social passaram a ser as 
diretrizes da ação do Estado. Como afirma Rolnik (2007), a solução da questão habitacional passa 
também por uma reforma urbana que incorpore o conceito de função social da propriedade, fazendo 
frente à especulação imobiliária que transforma a terra em reserva de valor. 

Em 2003, com a criação do Ministério das Cidades, o enfoque da questão habitacional passou a basear-
se no direito à moradia, independente da capacidade de acesso ao financiamento habitacional. Foram 
criadas novas modalidades de acesso à moradia, subsidiadas pelo Estado, como o arrendamento 
residencial, o aluguel social e o direito de uso (SIEBERT, 2006).  Nesta nova fase, reconhecendo a 
legitimidade das ocupações irregulares, a regularização fundiária passou a ser também uma ação 
governamental na área habitacional (XAVIER, 2005; ROLNIK, 2007).  

Em 2004, como parte da PNDU – Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, foi aprovada pelo 
Conselho das Cidades a PNH – Política Nacional de habitação, com o objetivo de retomar o processo de 
planejamento no setor habitacional, garantindo acesso à moradia digna, urbanizada e integrada à 
cidade. Em 2005, foram criados o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, principal 
instrumento da PNH; e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, através da Lei Federal 
11.124/2005. Em 2009, foi divulgado o PLANHAB – Plano Nacional de Habitação, e foi criado o 
Programa Minha Casa Minha Vida (Lei Federal 11.977/2009). 

 

2. POLÍTICA HABITACIONAL EM BLUMENAU 

 

Veremos, a seguir, como se manifestaram, em Blumenau, as quatro fases da habitação social descritas 
anteriormente (iniciativa privada, Estado, autoconstrução e Estado novamente). 
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2.1. Primeira Fase – Iniciativa Privada 

 

Assim como no restante do país, também em Blumenau as empresas industriais edificaram vilas 
operárias como forma de atrair e manter funcionários. Exemplo disto são as casas para operários 
construídas, a partir de 1920, no entorno da Empresa Industrial Garcia (posteriormente adquirida pela 
Artex, que, por sua vez, foi adquirida pela Coteminas) e da Cia. Hering (figuras 1 e 2).  

 

  
Figura 1 – Vila Operária da Empresa Industrial Garcia  - 1946 

Fonte: Arquivo Histórico de Blumenau 
Figura 2 –Vila Operária da Cia. Hering – década 1920 

Fonte: Arquivo Histórico de Blumenau 

 

Com as vilas operárias, as fábricas tinham controle sobre a vida do operário. “Quem morava na vila 
devia ter um comportamento em casa e na rua tão disciplinado e organizado quanto o comportamento 
na fábrica, o que era garantido através de uma série de controles presentes na vila operária” 
(OLIVEIRA, 2007).  Nesta fase, o padrão de localização, a menos de um quilômetro da fábrica, facilitava 
o deslocamento casa-trabalho (SIEBERT; TENFEN, 2010). As áreas residenciais, assim, expandiam-se 
acompanhando o crescimento das áreas industriais, entremeadas no tecido urbano. 

 

2.2. Segunda Fase – Estado 

 

A segunda fase da habitação social, com o Estado financiando conjuntos habitacionais, não foi muito 
expressiva em Blumenau, mas pode ser exemplificada por  um conjunto habitacional unifamiliar com 
60 casas na R. Romário da Conceição Badia, bairro Itoupava Norte, financiado pela COHAB nos anos 
1970s; e por um conjunto habitacional multifamiliar com 72 apartamentos na R. Amazonas, bairro 
Garcia, financiado pelo BNH nos anos 1980s (figuras 3 e 4). 

São conjuntos que não seguem o modelo de urbanização periférico que caracteriza o período no país, 
uma vez que localizam-se em áreas infraestruturadas e não muito distantes do centro urbano. Sua 
localização, no entanto, é dissociada de equipamentos sociais como praças, escolas e creches, e, por 
serem conjuntos exclusivamente residenciais, não oferecem espaços para comércio ou serviços, nem 
oportunidades de trabalho. Formam enclaves no espaço urbano, com poucas conexões ou espaços de 
integração social. 
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Figura 3 – R. Romário da Conceição Badia 

Fonte: SIEBERT; TENFEN, 2010. 
Figura 4 –R. Amazonas 

Fonte: SIEBERT; TENFEN, 2010. 

 

2.3. Terceira Fase – Autoconstrução 

 

Se o Estado, representado pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal, não toma a iniciativa de 
propor políticas habitacionais que aumentem a oferta de unidades habitacionais de baixo custo, e, 
quando necessário, subsidiadas, resta à população de baixa renda resolver por conta própria seu 
problema de moradia (MARICATO, 2006, p.215). Na terceira fase da habitação social, como o Estado 
omitiu-se e a iniciativa privada ausentou-se, a população de baixa renda teve que assumir a produção 
de sua moradia, na forma de autoconstrução em assentamentos precários.  

O espaço urbano de Blumenau foi formado a partir da materialização do processo produtivo, no qual, 
em função da concentração de renda inerente ao modo de produção capitalista, a desigualdade social 
sempre esteve presente. A exclusão econômica levou a população carente a ocupar as áreas mais 
desvalorizadas da cidade – áreas de risco em áreas de preservação – em um processo que gerou 
exclusão espacial e social (SIEBERT, 2000).  Apesar de estarem localizadas, em termos sociais, à 
margem da cidade legal, a localização destes espaços de exclusão nem sempre é periférica, pois a 
ocupação dos morros ocorre, também, em áreas próximas ao centro da cidade, aproveitando suas 
vantagens locacionais. 

 

  
Figura 5 – Morro da Pedreira - Blumenau 

Fonte: Edward Duwe 
Figura 6 –R. Pedro Krauss Sênior - Blumenau 

Fonte: Jandyr Nascimento 
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Ao longo da evolução de Blumenau, o aumento da complexidade da legislação urbanística não 
significou o aumento do controle do Estado sobre o espaço urbano (SIEBERT, 2000). A fase de 
expansão da economia nos anos 1970 correspondeu também ao crescimento da exclusão 
socioeconômica. Na fase de retração econômica, a partir de 1980, o desemprego trouxe como 
consequência mais pressão de ocupações ilegais (figuras 5 e 6). Estima-se que pelo menos seis mil 
famílias em Blumenau encontram-se em uma situação de vulnerabilidade social e econômica, não 
conseguindo por seus próprios meios, resolver a questão da moradia por meios legais (SOUZA; KIST, 
2008). Samagaia (2010) registrou 47 áreas de concentração de pobreza e habitações precárias em 
Blumenau, caracterizadas pela autoconstrução. As condições de pobreza que levaram à autocontrução 
em Blumenau escondem aproximandamente vinte mil pessoas atrás dos morros e da vista daqueles 
que freqüentam o centro da cidade (MOSER, 2010). 

Em 1980, foi estabelecida, através do decreto 1.567, uma grande APP - Área de Preservação 
Permanente, na região Sul do Município, na qual o parcelamento do solo seria vedado, em função da 
declividade acentuada. No entanto, as ocupações clandestinas nesta APP continuaram acontecendo. 
Em 1990, uma enxurrada na região Sul de Blumenau atingiu mais de seis mil pessoas, com 22 mortes, 
67 desabamentos e 307 casas em situação de risco iminente. As casas atingidas, em sua absoluta 
maioria, constituiam ocupações ilegais em áreas de preservação permanente (SIEBERT, 2009). Num 
esforço bem intencionado, mas vão, a Prefeitura sinalizou as mais perigosas áreas de risco, mas esta 
iniciativa provou-se ineficaz para impedir novas ocupações, uma vez que inexistiam, à época, 
alternativas habitacionais seguras e de custo acessível para a população de baixa renda. 

 

2.4. Quarta Fase – Novamente o Estado 
 

Blumenau voltou a contar com habitação social financiada pelo Estado a partir de 2001, com a criação, 
pelo Governo Federal, do PAR – Programa de Arrendamento Residencial.  Com recursos do PAR, foram 
construídos cinco conjuntos habitacionais multifamiliares em Blumenau, totalizando 656 
apartamentos (tabela 1, figuras 7 e 8). 

 

Conjunto Habitacional Bairro Unidades Conclusão 

Itoupava Garten Itoupava Central 160 2003 

Bela Casa Velha 160 2004 

Ycapari Fortaleza 48 2004 

Bahia Salto Weissbach 160 2005 

Vila Germânica Boa Vista 128 2007 

Total 656  
Tabela 01 – Conjuntos Habitacionais Financiados pelo PAR em Blumenau  

Fonte: SIEBERT; TENFEN, 2010. 
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Figura 7 – PAR Itoupava Garten - Blumenau 

Fonte: Juliano Starke 
Figura 8 –PAR  Bahia - Blumenau 

Fonte: Marco Stahnke 

 

Em 2006, foi aprovado o primeiro Plano Diretor de Blumenau elaborado de forma participativa, 
incorporando os instrumentos urbanísticos ligados à função social da propriedade previstos no 
Estatuto da Cidade.  No mesmo ano, Blumenau aderiu ao SNHIS. Em 2007, foi criada a SEREFH - 
Secretaria Municipal de Regularização Fundiária e Habitação, com o objetivo de resolver os problemas 
relacionados com  habitação e parcelamento do solo das famílias carentes; e foram reformulados o 
Fundo Municipal de Habitação e o Conselho Municipal de Habitação (Lei Complementar 669/2007).  

Ainda em 2007, foram criadas as primeiras ZEIS – Zonas Especiais de Interesse Social de Blumenau, 
com a Lei n.º 7.208/2007, visando a regularização fundiária de assentamentos  precários. 
Consideradas um avanço conceitual, as ZEIS surgiram como um mecanismo para legalizar e urbanizar 
áreas ocupadas irregularmente por população de baixa renda, permitindo sua integração à cidade 
legal. Com as ZEIS, vários assentamentos precários, como o Morro da Pedreira e o Morro Dona Edith, 
puderam receber obras públicas de infraestrutura. No entanto, a regularização fundiária é insuficiente 
como política habitacional, pois apenas legitima os erros do passado, oficializando um modelo de 
ocupação excludente (SIEBERT, 2009).  

 

  
Figura 9 – Desastre de 2008 - Blumenau 

Fonte: Jornal de Santa Catarina 
Figura 10 –Abrigos Provisórios - Blumenau 

Fonte: Jornal de Santa Catarina 

 

Em 2008, Blumenau viveu a maior tragédia socioambiental de sua história. Uma precipitação de cerca 
de 500 mm em dois dias causou incontáveis deslizamentos e 24 mortes. Pontes foram destruídas, 
barreiras de terra caíram por sobre as ruas, ruas cairam dentro dos rios. Aproximadamente 3.000 
pessoas ficaram desabrigadas,  e mais de 22.000 pessoas desalojadas.  Foi uma tragédia anunciada, em 
função da ocupação das áreas de risco de deslizamento; um desastre socialmente construído por um 
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modelo de urbanização que não respeita os limites do meio natural e por décadas de omissão do poder 
público na produção de habitação social para a população de baixa renda (SIEBERT, 2011). Após a 
tragédia, as famílias que perderam suas casas foram abrigadas, emergencialmente, em ginásios de 
escolas, e alguns meses depois, em abrigos provisórios montados em galpões alugados (figuras 9 e 10).  

Teve início então, com financiamento do Programa MCMV - Minha Casa Minha Vida, a implantação de 
dezesseis conjuntos habitacionais para a população de baixa renda (até R$1.395,00), totalizando 2.260 
apartamentos (tabela 2), dos quais 1.872 já foram concluídos (figuras 11 e 12). São, via de regra, 
apartamentos de dois dormitórios, com aproximadamente 40 m2 de área privativa.  

 

  
Figura 11 – Residencial Hamburg 

Fonte: BLUMENAU, 2011 
Figura 12 –Residencial Morada das Nascentes II 

Fonte: BLUMENAU, 2011 

 

Conjunto Habitacional Bairro Unidades  Conclusão 
Residencial Parque da Lagoa Itoupavazinha 96 2010 

Residencial Hamburgo Badenfurt 160 2011 

Residencial Morada das Figueiras Passo Manso 200 2011 

Residencial Morada das Paineiras Passo Manso 40 2011 

Residencial Morada das Araucárias Passo Manso 220 2011 

Residencial Morada dos Manacás Passo Manso 120 2011 

Residencial Nova Casa Itoupava Central 96 2011 

Residencial Parque Paraíso Passo Manso 96 2011 

Residencial Morada das Nascentes 02 Progresso 220 2011 

Residencial Morada das Nascentes 01 Progresso 320 2011 

Residencial Mãos Dadas Vorstadt 16 2011 

Residencial Antonio Edmundo Pacheco Itoupavazinha 32 2011 

Residencial Novo Lar Tribess 256 2012 

Residencial Vale do Reno Progresso 160 MCMV II 

Residencial Vale do Elba Tribess 100 MCMV II 

Residencial Silvano Cândido da Silva Ponta Aguda 128 MCMV II 

Tabela 02 – Conjuntos Habitacionais Financiados pelo MCMV  
Fonte: BLUMENAU, 2012. 
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A maioria dos terrenos foram adquiridos com recursos provenientes de doações e repassados pela 
Defesa Civil Estadual. A Prefeitura Municipal ficou responsável pela compra e doação dos terrenos, e a 
Caixa Econômica Federal conduziu o processo de habilitação das empresas, construção dos conjuntos 
habitacionais e financiamento dos imóveis. Foi dada prioridade para o atendimento das famílias 
atingidas pelo desastre de 2008. Apesar da disponibilidade de financiamento, várias dificuldades 
foram enfrentadas: burocracia federal para liberação dos recursos; escassez e alto custo de áreas 
planas livres de enchente; falta de renda e de documentação das famílias a serem beneficiadas. Três 
das áreas adquiridas receberão conjuntos habitacionais a serem financiados pelo MCMV II, ainda não 
iniciado. 

 

 
Figura 13 – Localização dos Conjuntos Habitacionais do MCMV 

fonte: BLUMENAU, 2012. editoração: os autores 

 

Como pode ser observado na figura 13, há uma área central de aproximadamente seis km de diâmetro 
- na qual estão concentrados os comércios e prestações de serviço da cidade – que não recebeu 
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nenhum conjunto habitacional para a população de baixa  renda, caracterizando um modelo de 
urbanização periférico, excludente e segregador. Os conjuntos habitacionais Morada das Nascentes I e 
II, e Vale do Reno, que juntos totalizam 700 apartamentos (37% do total de apartamentos do MCMV já 
entregues), foram edificados no extremo Sul da área urbana, que é a área mais vulnerável a desastres 
no Município.  A justificativa para esta localização, que contraria as diretrizes do Plano Diretor de 
Blumenau e do Projeto Blumenau 2050, é o atendimento à população atingida pelo desastre de 2008. 
Com isto, ao se estimular, com recursos públicos, o adensamento de uma área problemática, está 
sendo desperdiçada a oportunidade de aprendizado social propiciada pelos desastres (FRANK; 
SEVEGNANI, 2009).  

Em 2011, a Prefeitura de Blumenau deu início à elaboração do PMHIS – Plano Municipal de Habitação 
de Interesse Social, condição obrigatória para adesão so SNHIS. Para tanto, a SEREFH contratou a 
consultoria da empresa TEKOHA Engenharia e Consultoria Ltda. O PMHIS foi elaborado em três 
etapas, conforme orientação do SNHIS: proposta metodológica, diagnóstico do setor habitacional e 
estratégias de ação (Plano de Habitação).  O diagnóstico, que contou com uma leitura técnica e uma 
leitura comunitária, elaborada de forma participativa,  levantou e analisou a situação habitacional no 
município, em termos de infraestrutura básica, social e habitacional, demandas habitacionais, oferta 
habitacional e aspectos administrativos e institucionais da habitação. Atenção especial foi dada, neste 
diagnóstico, ao cadastro dos assentamentos precários, anteriormente negligenciados nos documentos 
oficiais. 

Esta informação será fundamental para a definição da política habitacional de Blumenau. Foram 
contabilizados 11.337 domicílios em 55 assentamentos precários com mais de 30 unidades, com um 
déficit quantitativo de 5.340 moradias e um déficit qualitativo de 5.534 moradias.  Deve ser lembrado 
que o déficit habitacional total de Blumenau inclui também demandas isoladas dispersas pela cidade, 
não incluídas nos 55 assentamentos precários. Destes assentamentos, 55% estão em áreas de risco. Na 
região Sul do Município, que concentra 40% dos assentamentos precários, 90% estão em áreas de 
risco (BLUMENAU, 2012).   

A elaboração do Plano de Habitação do PMHIS, discutido com a população em duas oficinas e duas 
audiências públicas, resultou em propostas para reduzir o déficit habitacional do Município. Nas 
propostas do PMHIS foram definidos quatro programas, atendendo as orientações do Ministério das 
Cidades: integração urbana de assentamentos precários; produção e aquisição de habitação; 
qualificação da habitação e do ambiente; e desenvolvimento institucional. 

 

3. PERSPECTIVAS – PROPOSTAS PARA DISCUSSÃO 

 

Os dados levantados nos permitem afirmar que nunca se produziu habitação social em tanta 
quantidade em Blumenau como se fez no século XXI. Foram 656 apartamentos pelo PAR e 1.872 pelo 
MCMV, totalizando 2.528 unidades habitacionais. Com isto, gradualmente, as habitações precárias em 
áreas de risco de deslizamento estão sendo substituídas por apartamentos em conjuntos habitacionais.  

A reação ao desastre de 2008 configurou-se como o maior impulso à produção de habitação social em 
Blumenau. No entanto, como foi visto, 37% das unidades produzidas estão na região Sul, contrariando 
a diretriz do Plano Diretor que direciona o crescimento de Blumenau para a região Norte.  Desastres 
são oportunidades para romper velhos paradigmas e recomeçar sem repetir os erros do passado. 

Além disto, apesar deste notável e significativo avanço, o padrão de localização dos conjuntos 
habitacionais produzidos a partir de 2008 ainda é periférico, reproduzindo o modelo ultrapassado 
característico da produção do BNH na segunda metade do século XX. Não se está fazendo valer a 
função social da propriedade. Não estão sendo aproveitados os instrumentos do Estatuto da Cidade – 
como o IPTU progressivo no tempo, a utilização compulsória e o consórcio imobiliário - para criar uma 
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cidade mais justa, mais includente. Não foram criadas ZEIS de vazios urbanos e de áreas sub-utilizadas. 
O Estado poderia, com as ZEIS de vazios, regular o preço da terra para viabilizar a introdução de 
habitação social em áreas centrais.  Também poderiam ser reconvertidas as edificações abandonadas 
com potencial para habitação social (SIEBERT, 2006). O próprio PMHIS estabeleceu, como parte do 
programa de produção e aquisição de habitação, a ação “identificar áreas sub-utilizadas, passíveis de 
notificação para parcelamento e edificação compulsórios; e, como parte do programa fortalecimento 
institucional,  a ação “elaborar estudos urbanísticos (...) para viabilizar habitação de interesse social 
(...) em áreas e imóveis na região central” (BLUMENAU, 2012). 

A localização periférica da habitação social, que gera segregação socioespacial, seguiu a lógica do 
mercado imobiliário, reservando as áreas mais nobres da cidade para a população com maior poder 
aquisitivo, e relegando a população carente para a periferia. Esta lógica perversa aumenta os 
deslocamentos casa-trabalho da população de baixa renda, consumindo sua renda e seu tempo. Para a 
cidade, isto resulta em congestionamentos, maior consumo de combustíveis, mais poluição.  As áreas 
periféricas, mais baratas, carecem de infraestrutura e, portanto, demandarão novos investimentos 
públicos para que estas carências sejam sanadas.  

Concluindo, é preciso não perder de vista a cidade como um todo ao planejar a habitação social, uma 
vez que as diversas faixas de renda que compõem a sociedade interagem no mesmo espaço. Além de 
contrariar o direito à cidade, o modelo periférico de produção de habitação social é uma prática 
ineficiente de gestão urbana, gerando novos problemas que afetarão toda a sociedade. 
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